Teoria da proporcionalidade: o judiciário como legislador by Yokohama, Alessandro Otavio
;sos siles na Internet 
'.junta. com. b/' e 
difo/'ia1ju/'ua. com 
lifora@jllrua.com.br 
Conselho Editorial Científico da Juruá Editora, 
(avaliação ás cegas). A avaliação inominada 
do corpo de pareceristas e a autonomia do 
lências das agências e instituições de avaliação, 
Je ora publicamos e apresentamos à sociedade. 
1 Rocha, 143 - Juvevê - Fone: (41) 4009-3900 
11- CEP: 80.030-475 - Curitiba - Parami - Brasil 
es, 1.220 - Lojas 15 e 16 - Fone: (35 1) 223 7 10600­
) 'Ouro - 4400-0% - Vila Nova de Gaia/Porto - Portugal 
leco 
l) Otavio. 

:maJidade: o judiciário como 

Otavio Y okohama.l Curitiba: 

~ (Direito). 2. Poder judiciário. 
CDD 340.1 (22 .ed) 
CDU 340 
Jblicação (CIPJ 
:, CRB9 / 626 
Alessandro Otavio Y okohama 
TEORIA DA 

PROPORCIONALIDADE 

oJUDICIÁRIO COMO LEGISLADOR 

Curitiba 
Juruá Editora 
2018 
STJ00106105 
Visite nossos siles na Internet 
www.jurua.com.br e 
www.editorialjurua.com 
e-mail: editora@jurua.com.br 
A presente obra foi aprovada pelo Conselho Editorial Científico da Juruá Editora, 
adotando-se o sistema blínd view (avaliação ás cegas). A avaliação inominada 
garante a isenção e imparcialidade do corpo de pareceristas e a autonomia do 
Conselho Editorial, consoante as exigências das agências e instituições de avaliação, 
atestando a excelência do material que ora publicamos e apresentamos á sociedade. 
ISBN: 978-85-362-8144-5 
=,ur"urn Brasil - Av. Munhoz da Rocha, 143 - Juvevê - Fone: (41) 4009-3900 
UI n n Fax: (41) 3252-131 1- CEP: 80.030-475 - Curitiba - Paraná - Brasil 
EDITORA Europa-Rua General Torres, 1.220 - Lojas 15 e 16 - Fone: (351) 223710600­
Centro Comercial O'Ouro - 4400-096 - Vila Nova de GaiaIPorto - Portugal 
Editor: José Ernani de Carvalho Pacheco 
Yokohama, Alessandro Otavio. 
Y59 Teoria da proporcionalidade: o judiciário como 
legislador.! Alessandro Otavio Yokohama.! Curitiba: 
Juruá,2018 . 
410p. 
1. Proporcionalidade (Direito). 2. Poder judiciário. 
I. Título. 
CDD 340.1 (22 .ed) 
CDU 340 
ooont:O 
Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
Bibliotecária: Maria Isabel Schiavon Kinasz, CRB9 / 626 
, - .4~-
STJ00106105 
ldrO Otavio Yokohama 
palavras do estagirita, um conceito meramente 
~gate do "justo " como valor atribuído por cada 
de valores de um dado sistema? A conclusão pela 
'a uma tentativa de eliminar confosão, ainda rei­
direitos naturais. Estas elucubrações demonstram 
torna essencial a sua leitura para aquele que não 
11as sim, construtor do sistema jurídico. suMÁRIo 
cinge-se ao tratamento analítico entre o princípio 
de. Explica-se o porquê. Na fase atual do sistema 
ntre o sistema de separação estanque do direito 
1 imbricação entre ambos os sistemas exige que 
'-eito processual sejam ultrapassados pela leitura 
écada de 60 (Allgemeiner Teil Des Bürgerlichen 
'nderante da Constituição na interpretação infra­
? horizontal (media ta) dos direitos fundamentais 
O STF, como brilhantemente reconhece o autor, 
')r positivo, o que torna ainda mais importante o 
icação da proporcionalidade no sistema jurídico. 
'egra ou principio, assume um papel ainda maior 
,ualoperada em 2015, cujos caminhos ainda não 
-I 489, § ]O do CPC), exige do magistrado a ponde­
) jurídico. Percebe-se os desafios lançados para o 
1Gdurecimento e aperfeiçoamento dos julgadores. A 
-á caminhar ao lado da hermenêutica como trilho 
(sta, ou seja, dentro dos valores de nossa Carta. 
mtram a profimdidade do texto e das discussões 
li-se dos seus mestres tornando-se um livre pensa­
sa, confinnando a genial advertência de Nietzsche: 
precaver, contra si mesmo, os seu discípulos"(Zur 
~ine Schiiler vor sich zu warnen - Aphorismen. p. 
'110S os leitores a apreciarem o texto, com vagar e 
I detalhada e atenta. 
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